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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DANOS 
MORAIS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 
DO STJ. APLICAÇÃO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial."
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise 
das circunstâncias fáticas da causa, reconheceu a falha estatal no 
episódio que ensejou dano físico permanente na autora, por 
ocasião do seu nascimento.
4. O juiz não está adstrito às conclusões do laudo pericial, uma 
vez que pode formar suas convicções com base em outros 
elementos ou fatos existentes nos autos, o que ocorreu na espécie, 
inexistindo qualquer violação do art. 479 do CPC/2015.
5. Com relação à irresignação alusiva ao valor dos danos morais 
e ao pensionamento imposto na origem, o recorrente não se 
desincumbiu de apontar, quanto a tal aspecto, qual norma legal 
teria sido violada, procedimento indispensável ao conhecimento 
do recurso interposto com fulcro nas alíneas "a" ou "c" do 
permissivo constitucional - Incidência da Súmula 284 do STF.
6. Agravo interno desprovido.

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
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Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 02 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator                    
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